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Quarta-feira  

O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, é aguardado para 
uma audiência pública, nessa 
quarta-feira, 7, às 14h30, na co-
missão especial da Câmara dos 
Deputados que discute a PEC 
32/20, da reforma Administrativa. 
Em sua participação na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), 
Paulo Guedes deixou muitos par-
lamentares sem respostas, pois 
não ficou à disposição para inter-
venções após suas considerações 
que, mais uma vez, foram marca-
das por declarações polêmicas. 

Na ocasião, a Condsef/
Fenadsef rebateu comparação 
feita pelo ministro que insinuou 
que servidores agiriam como mi-
litantes. "Quer justificar o injusti-
ficável. Temos responsabilidade 
com o Brasil e os brasileiros, não 
com governos transitórios", pon-
tuou o secretário-geral da entida-
de, Sérgio Ronaldo da Silva. 

Guedes é esperado na comissão especial que dis-
cute Reforma Administrativa nessa quarta, 7 

A importância da estabili-
dade ganhou destaque, inclusi-
ve, na CPI da Covid-19 quando 
o servidor concursado do Mi-
nistério da Saúde, Luis Ricardo 
Miranda, trouxe à tona denún-
cias de uma "pressão atípica" 
para agilizar a compra da vaci-
na Covaxin, da Bharat Biotech, 
com suspeitas de irregularida-
des. 

Na CCJ, Guedes fugiu 
por diversas vezes de perguntas 
feitas por parlamentares sobre 
a narrativa que sustenta o dis-
curso do governo em defesa da 
reforma Administrativa. O 
combate a privilégios foi um 
deles. Além de não incluir ma-
gistrados, parlamentares e mili-
tares na PEC 32, o ministro de-
clarou ano passado que o alto 
escalão do setor público ganha-
va pouco e deveria receber 
mais. 

Recentemente, o ministé-
rio da Economia publicou porta-
ria autorizando aposentados co-
missionados a receber acima do 
teto constitucional, hoje de R$ 
39,2 mil. Já a verdade é que me-
tade dos servidores públicos do 
Brasil ganha menos que R$3 mil, 
longe dos 'privilégios' propaga-
dos pelo governo. 

A expectativa é de que na 
Comissão Especial essas e outras 
questões possam ser esclareci-
das. 

 
ACOMPANHE AO VIVO 

Acompanhe a participação 
do ministro ao vivo nas páginas 
da Condsef/Fenadsef e da Can-
cela a Reforma no Facebook e 
no YouTube. Deixe seu recado 
no chat durante a participação do 
ministro Paulo Guedes: 
#CancelaAReforma, já. 

Condsef/Fenadsef 

https://www.condsef.org.br/noticias/concurso-publico-garantia-um-estado-livre-apadrinhados-politicos
https://www.condsef.org.br/noticias/concurso-publico-garantia-um-estado-livre-apadrinhados-politicos
https://www.condsef.org.br/noticias/concurso-publico-garantia-um-estado-livre-apadrinhados-politicos
https://www.facebook.com/condsef
https://www.youtube.com/channel/UCuIFHNMoXxstw_2CzDPrisw
https://www.youtube.com/channel/UCuIFHNMoXxstw_2CzDPrisw
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Venda de 100% dos Correios é inconstitucional, 
dizem AGU e FENTECT  

Ignorando o lucro de R$ 
1,5 bilhão no ano passado, o 
governo federal desde março, 
colocou os Correios, a Eletro-
bras e a TV Pública no Progra-
ma Nacional de Desestatização 
(PND), em que abre mão de ser 
o principal acionista, mas man-
teria em parte ações dessas em-
presas. Mas, agora em relação 
aos Correios mudou de ideia, e 
quer se desfazer de 100% do 
capital da estatal. 

Na proposta original con-
tida no Projeto de Lei nº 591, a 
União manteria para si uma par-
te dos serviços, chamada na 
proposta de “serviço postal uni-
versal”, que inclui encomendas 
simples, cartas e telegramas. O 
motivo é que a Constituição 
obriga a União a ter serviço 
postal e correio aéreo nacional.   

Por isso, que para a Fede-
ração Nacional dos Trabalhado-
res em Empresas de Correios e 
Telégrafos e Similares (Fentect) 
a venda de 100% dos Correios é 
inconstitucional. 

 “O artigo 21 da Consti-
tuição prevê o monopólio da 
União sobre a exploração do 
serviço postal, tendo como entre 
outros motivos a confidenciali-
dade das correspondências. Em 
função deste artigo da Carta 
Magna do país, o governo só 
poderia vender os 100% dos 
Correios por meio de uma Pro-
posta de Emenda à Constituição 
(PEC) e não por meio de um 
Projeto de Lei (PL), como fez o 
governo”, diz o secretário de 
Comunicação da FENTECT, 
Emerson Marinho. 

Até mesmo a Procuradoria 
Geral da República (PGR) diz 
que o fim do monopólio da entre-
ga de cartas pelos Correios é in-
constitucional. O chefe da PGR, 
procurador-geral Augusto Aras, 
enviou ofício à ministra Cármen 
Lucia, do Supremo Tribunal Fe-
deral, pedindo que o STF consi-
dere em parte inconstitucional a 
proposta do governo de privatiza-
ção dos Correios.  

A PGR respondeu a uma 
Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (nº 6.635), requerida pela 
Associação dos Profissionais dos 
Correios (ADCAP). Leia aqui a 
manifestação da PGR. 

A informação da venda de 
100% dos Correios foi dada pelo 
o jornal O Globo, que ouviu o 
secretário especial de Desestati-
zação, Desinvestimento e Merca-
dos do Ministério da Economia, 
Diogo Mac Cord. Segundo ele, a 
venda total dos Correios será fei-
ta num leilão tradicional, "com 
abertura de envelopes". O com-
prador levará os ativos e passivos 
da companhia. O valor que o go-
verno quer arrecadar com a pos-
sível venda não foi anunciado. 

O governo além de vender 
toda a sua participação nos Cor-
reios, quer criar a Agência Naci-
onal de Comunicações 
(Anacom), que deverá substituir 
a atual Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel). A nova 
agência irá regular os serviços do 
Sistema Nacional de Serviços 
Postais. 

Para isso, a equipe econô-
mica e seus aliados na Câmara 
correm para não comprometer 

esse plano, pois o projeto preci-
sa estar resolvido até agosto 
para que o edital seja publicado 
até dezembro deste ano e a lici-
tação ocorra em março de 2022. 

O presidente da Câmara 
Federal, Arthur Lira (PP-AL), 
com apoio da base do governo de 
Jair Bolsonaro (ex-PSL), deve 
colocar em pauta a votação da 
privatização dos Correios, entre 
os dias 12 e 15 de julho, antes do 
recesso parlamentar. O relatório 
do PL da privatização, do deputa-
do Gil Cutrim (Republicanos-
MA), já está pronto. 

O novo modelo de priva-
tização da ECT difere dos pla-
nos para a Eletrobras e do que 
foi feito recentemente na BR 
Distribuidora, ex-subsidiária da 
Petrobras, baseados em opera-
ções no mercado de capitais de 
desestatização . 

  
Luta dos Trabalhadores con-
tra a privatização 

Os trabalhadores estão ar-
ticulando junto à bancada da 
Frente Parlamentar em Defesa 
dos Correios para que conversem 
com os deputados do Centrão, 
base de apoio ao governo de Jair 
Bolsonaro, para que a proposta 
de privatização seja rejeitada pelo 
Congresso Nacional. 

“ Hoje o cenário é desfa-
vorável aos trabalhadores, mas 
estamos trabalhando para rever-
ter este resultado, demonstran-
do para a população de que a 
privatização dos Correios trará 
prejuízos imensos ao país”, diz 
Emerson Marinho. 

Fonte: Cut.org.br/noticias 

https://www.cut.org.br/noticias/correios-dao-lucro-bilionario-mas-bolsonaro-quer-vender-servico-publico-ffd3
https://www.cut.org.br/noticias/correios-dao-lucro-bilionario-mas-bolsonaro-quer-vender-servico-publico-ffd3
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Projetos/PL/2021/msg44-fevereiro2021.htm
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/correios-servicos-postais-e-correio-aereo-nacional-nao-podem-ser-privatizados-opina-pgr
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/correios-servicos-postais-e-correio-aereo-nacional-nao-podem-ser-privatizados-opina-pgr

